
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.407 - SP (2015/0323317-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JULIO CESAR VINICIUS GARISTO GIACON 
ADVOGADO : EDERVEK EDUARDO DELALIBERA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTEMPESTIVO. 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I – Decisão agravada que deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos, uma vez que as razões do agravo regimental não 
cuidam de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

II - O pedido de concessão de habeas corpus de ofício não é 
cabível para fins de burlar a decisão que não admitiu o recurso especial 
em razão da ausência dos pressupostos necessários ao seu 
conhecimento.

III - Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.407 - SP (2015/0323317-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JULIO CESAR VINICIUS GARISTO GIACON 
ADVOGADO : EDERVEK EDUARDO DELALIBERA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JULIO CESAR VINICIUS 

GARISTO GIACON, contra decisão de fls. 300/301, que negou seguimento ao recurso 

especial interposto pela ora agravante, em razão de sua intempestividade.

Aduz o recorrente que "é o caso de concessão de habeas corpus de 

ofício, uma vez que a questão envolve matéria ligada diretamente a pena privativa de 

liberdade e substituição dela por pena pelas medidas previstas nos artigos artigo 43, 

incisos II, IV, V e VI, do Código Penal" (sic, fl. 309). Aponta que "não há razões 

concretas, subsumidas ao caso, para que não seja aplicada a substituição pleiteada, 

sendo que apesar do não conhecimento do recurso, poder-se-ia dar a concessão de 

habeas corpus de ofício, visto a privação de liberdade fundada em razões não legais" (fl. 

311). 

Requer, assim, a concessão de habeas corpus de oficio, a fim de que 

seja substituída a pena privativa de liberdade.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.407 - SP (2015/0323317-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A decisão merece ser mantida por seus próprios fundamentos, uma vez 

que as razões do agravo regimental não cuidam de infirmar os fundamentos da decisão 

recorrida.

Inicialmente, cumpre considerar que esta Corte tem entendido que, em 

casos como o dos autos, não se faz possível a substituição da pena privativa de 

liberdade por pena restritiva de direitos.

A respeito:

 PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
AMEAÇA E VIAS DE FATO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. AMBIENTE DOMÉSTICO OU FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. REVOGAÇÃO DA SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA. TEMA NÃO APRECIADO PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Esta Corte, na esteira do que vem decidindo o Supremo 
Tribunal Federal, não tem admitido que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso próprio, tampouco à revisão criminal, o 
que não impede, em situações de flagrante ilegalidade do ato apontado 
como coator, em prejuízo da liberdade individual, seja concedida, de ofício, 
a ordem de habeas corpus.

2. Na hipótese, o agravante foi condenado, pela prática do 
crime previsto no art. 147 do Código Penal e pela contravenção 
disposta no art. 21 do Decreto-Lei n. 3.668/1941, à pena de 1 mês e 15 
dias de detenção, afastada a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, por ameaça de morte e vias de fato 
por desferir tapa no rosto da esposa.

3. Como o crime praticado pelo agravante envolveu 
violência ou grave ameaça contra pessoa, incabível a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, a teor do disposto 
no art. 44, I, do Código Penal. Precedentes.

4. A inexistência de debate prévio de determinado tema na 
origem inviabiliza, tout court, a impetração de writ diretamente nesta Corte, 
sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 300.873/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
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CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO WRIT. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. AMEAÇA CONTRA A MULHER NO 
ÂMBITO DOMÉSTICO. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA PACIFICADA NESTA CORTE SUPERIOR.

1. Nos termos dos arts. 557 do CPC e 34, XVIII, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, o relator poderá negar seguimento 
a pedido ou recurso manifestamente incabível, improcedente, contrário à 
súmula do Tribunal, ou quando for evidente a incompetência deste Tribunal. 
Ademais, a interposição de agravo regimental, com a devolução da matéria 
recursal ao órgão colegiado, supera a alegada ofensa ao princípio da 
colegialidade.

2. O art. 44, I, do Código Penal, impede aos condenados 
pelo crime de ameaça no âmbito doméstico (ameaça de morte) a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 293.551/MS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 14/05/2015)

Por outro lado, o pedido de concessão de habeas corpus de ofício não é 

cabível para fins de burlar a decisão que não admitiu o recurso especial em razão da 

falta dos pressupostos necessários ao seu conhecimento, no caso, a tempestividade.

São precedentes desta Corte Superior:     

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL.TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. EXIGÊNCIA DE CAPACIDADE 
POSTULATÓRIA PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. PRECEDENTES 
DO STJ E STF. SÚMULA N. 115/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO 
DA ORDEM DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A capacidade postulatória é requisito de admissibilidade do 
agravo em recurso especial interposto por advogado.  Precedentes do STJ 
e do STF. Incidência da súmula n. 115/STJ.

2. No caso, em que pese o agravo em recurso especial haja 
sido interposto por advogado, estava ausente a cópia do instrumento de 
mandato.

3. Ademais, esta Corte já decidiu que: "É descabido 
postular a concessão de habeas corpus de ofício, como forma de tentar 
burlar a inadmissão do recurso especial, uma vez que o deferimento 
daquele ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando 
constatada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de 
locomoção, não servindo para suprir eventuais falhas na interposição 
do recurso, para que sejam apreciadas alegações trazidas a destempo" 
(EDcl no AgRg no AREsp 171.834/RN, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 
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JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 13/3/2013).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 745.996/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
01/02/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. 
ALEGADA OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO PARA SUPERAR VÍCIO PROCEDIMENTAL NA ADMISSÃO DO 
RECURSO. PRETENSÃO DE EXAME DO MÉRITO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VÍCIO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos limites estabelecidos pelo art. 619, do Código de 
Processo Penal, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição ou ambiguidade eventualmente 
existentes no julgado.

2. O julgador não está obrigado a se manifestar acerca de 
todas as alegações suscitadas pelas partes, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de se obter habeas corpus de ofício para 
que, superando vício procedimental na admissão de seu recurso, este 
Tribunal Superior examine o mérito da causa, mostra-se, por certo, 
imprópria e inadequada na via dos declaratórios.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 
AREsp 13.478/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
03/10/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0323317-2 REsp 1.575.407 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025706320148260132  00220000  20150000537973  2015000412602  220000  930/2014  
9302014  RI002PHD20000

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIO CESAR VINICIUS GARISTO GIACON
ADVOGADO : EDERVEK EDUARDO DELALIBERA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR VINICIUS GARISTO GIACON
ADVOGADO : EDERVEK EDUARDO DELALIBERA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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